
PARECER Nº 641, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 53, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Estevão Galvão, o projeto de lei em epígrafe determina que as Câmaras Municipais sejam obrigatoriamente notificadas da liberação de recursos estaduais para os respectivos Municípios e dá outras providências.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias (de 13/02/09 a 19/02/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Dando prosseguimento ao trâmite regimental, os autos foram encaminhados à Comissão de Constituição e Justiça, entretanto, em razão da aprovação do Requerimento de Urgência, não houve tempo hábil para sua apreciação. Desta forma, fui designado Relator Especial.

Inicialmente cumpre discorrer a respeito da autonomia municipal.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º, disse que a República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal.

Além disso, deu aos Municípios o poder de auto-organização através de leis orgânicas (art. 29, CF). Desta forma, parece-me que uma lei de um ente federado não pode impor condutas ao Poder Legislativo do Município, sob pena de violação do mencionado princípio. Vale dizer, ressalvadas as disposições constitucionais que tratam dos municípios, somente a lei orgânica e o regimento interno da Casa Legislativa local podem dispor sobre as obrigações relativas a seus membros e órgãos internos.

Neste sentido:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ART. 75, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO DE GOIÁS - DUPLA VACÂNCIA DOS CARGOS DE PREFEITO E VICE-PREFEITO - COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL - DOMÍNIO NORMATIVO DA LEI ORGÂNICA - AFRONTA AOS ARTS. 1º E 29 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 1. O poder constituinte dos Estados-membros está limitado pelos princípios da Constituição da República, que lhes assegura autonomia com condicionantes, entre as quais se tem o respeito à organização autônoma dos Municípios, também assegurada constitucionalmente. 2. O art. 30, inc. I, da Constituição da República outorga aos Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local. A vocação sucessória dos cargos de prefeito e vice-prefeito põem-se no âmbito da autonomia política local, em caso de dupla vacância. 3. Ao disciplinar matéria, cuja competência é exclusiva dos Municípios, o art. 75, § 2º, da Constituição de Goiás fere a autonomia desses entes, mitigando-lhes a capacidade de auto-organização e de autogoverno e limitando a sua autonomia política assegurada pela Constituição brasileira. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.” ADI 3549 / GO; Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA; Julgamento:  17/09/2007           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno

Assim, verifico que o parágrafo único do artigo 1º violam o princípio da autonomia municipal ao impor obrigação ao Chefe do Poder Legislativo municipal.

Portanto, visando ao aprimoramento do projeto e nos termos da argumentação acima, apresento a seguinte emenda:

“EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 53, DE 2009.

Suprima-se o parágrafo único, do artigo 1º, do projeto em epígrafe.”

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 53, de 2009, com a emenda ora apresentada.

a) Fernando Capez – Relator Especial


